
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício n.' P\IClSEGOV/l 9212021

Congoúas, 20 de maio de 2024

Exmo. Sr.

Igor Jonas Souza Costa"

Presidente da Câmara Municipal de Congoúas/MG.

Prezado Senhor,

En atenção ao OÍicio 054i2024/Secretaria, encaminhamos a V. Exa. as Cls n.o

PMC/SEMOBVAL1059/2024, PMC/SEPLAG/132/2024 eSEFlZl39l2024, pormeio da qual a

Secretaria de Obras e Infraestrutura, Secretaria de Planejamento e Gestão e Secretaria da

Fazend4 prestam informações em atendimento ao Requerimento CMC/90/2024, de autoria do

nobre vereador Averaldo Pereira da Silva.

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares, nossas respeitosas saudações.

Atenciosamente.
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coMUNtcAçÃO TNTERNA

No. PMC/SEMOBU AUO59I2024

De : Saulo de Souza Queiroz

Para : Cléber de Faria Silva

Data :1610512024

ír

SEMOBI

SEGOV

Prezado Senhor,

Em atenção ao Requerimento no 00/2024, através do qual o vereador Averaldo

Pereira da Silva (Pica Pau,, solicita cópia integral dos processos administrativos e demais

documentos reÍerentes ao contrato PMC 1ô612022. firmado com a LOCADORA TERRAMARES

LTDA. Ao que compete à Secretaria de Obras e lnfrâestrutura:

lnÍormamos que em consulta à DTIN, verificamos que o processo administrativo nào

Íoi digitalizado, e, por se tratar de 10 volumes de processos, totalizando aproximadamente

7000 Íolhas, torna-se inviável a cópia do mesmo. Portanto, estamos colocando os respeciivos

processos a disposição do vereador, o qual poderá consultá-los a qualquer momento. No

entanto, solicitamos apenas que nos seja comunicado previamente quando o vêreador virá

para realizar a consulta, para que possamos solicitar junto ao Arquivo Geral da Prefeitura, o

desarquivamento dos mesmos.

Com relaçâo as informações solicitadas:

1. "Copia de todas as rnediÇões até a presente data'

Todas as mediçóes estão apenadas ao processo administrativo PA 679912007 ,

o qual encontra-se a disposição para consulta.

2. 'Cópia de todos os aditivos"

A cópia dos aditivos, bem como a copia do contrato PMC 186/2022 encontra-se

anexada a este documento.

At ente,n

Saul

Secretário Munic o
ueiroz

s e lnfraestrutura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CoNTRATO DE pREsrAçÃO DE SERVTçOS Ne pv|ClLA6l2O22

PRClr62l2OTz
PN0925l2O22

Que entre si celebram, de um ledo, como CONTRATANTE, o MUNICÍP|O DE CONGONHAS,

com sua PÍefeitura Municipai, sediada à PÍaça Presidente Kubitschek, ne 135, inscíita no CNPJ sob o
ne. 16.752.445/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Cláudio Antônio de Souza, que por

força do DecÍeto ne 5,936 de 07 de fevereiro de 2014 passa a intêgÉr o presente contrato a

SecretáÍio Gestor, doravante denominâdo CONTRATANTE, e a empresã LOCÁDORA TERRAMARES

LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne 05.371.926/0001{7, sediada na Rua Sardenha, n'315, CEP: 35.415-

000, no Beirro Vilâ Andresa, na cidade de C.ongonhat dora\€nte designada CONTRATADA, neste êto
reprêsentâde pela Sra- Maris Stela Seabra dâ Mata, portador(a) da Carteirâ de ldentidade ne MG

11324367, expedida pela 5SP-MG e CPF ne060.132.UG20, tendo em vista o que consta no Processo

ne 162/2022 e em obseMncia às disposiçôes da Lei ne 8-666, de 21 de iunho de 1993, da Lei nq

10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do

Decreto n9 7.892, de 23 de joneiro de 207), Íesol'tem celebrâí o presente Termo de Contreto,

decorrente do Pregão, por Sistema de Registro de Preços ne 09312022, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas,

CúUSUIÁ PRIMEIRA - OB,EÍo
1.1. O obieto do presente termo tem por objetivo a contrataÉo de empresa

especializada no ramo de sinalização, para a execução dos serviços de implantação de SinalizaÉo

ViáÍia Vertkel - 611,11 MetÍos Quâdrados, com fornecimento de mâteriais, mão de obra, demais

insumos, ferrâmentas e equipamentos específicos, para atender a demanda da Secretaria de Obrâs,

Secretaria de Seguranç2 Pública Defesa Civil e sociel e Diretorie de Mobilidade Urbana e Trânsito -

DMUT, nas vias do Município de Congonhas/MG.

12. Coníorme especificaçôes e quêntitativos estabelecidos no termo de refurência, anexo

do edital.

1.3. Este Íêrmo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

propoía vencedora, independentemente de transcriÉo.

1.4. DiscriminaÉo do objeto:
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1.s, EsPÉctFrcAçõEs BÁsrcAs Dos sERVrços.

Os serviços serão executados de forma sistemática considerando todas as etapas previstâs na

ordem de serviço conforme demanda apresentada pela DiretoÍla de Mo.-bllldade Urbana e Trânsito.

A metodolo8la a ser aplicâda aos serviços, observando:

a) Perfeita obseívância ao material, ou seja, edital, especiflcações técnicas e planilhas de

quântitativos espêcificados de ceda local a ser realizado o serviçoi

b) Perfeito entrosamento com a fiscalização e supervisão dos serviços no sentido de serem

acompanhadas as diveÍsas etapas, em todas as suas fases, para que ,ôà,i*iO"r por ventura surgidas

sejam resolvidas de imediâto;

c) O perfêito conhecimento do local e ês condições de apoio existentes, quanto a

fornecimento dê materlals, das facilidades e dificuldades no desenvolvimento dos servlços.

d) Todos os meteriais a serem empregados nos serviços, dJverão atender os critérios de

sinalizeção viária e turísticâ, ê ter como parâmetros os manuais de sinalizeção do coNTRÂN ê es

normas técnicas da ABNT pertinentes de acordo com os serviços a serem executados, à saber:

1.6. EXECUçÃO DOS SERV|çOS

1.6.1. A licitente adiudlcatária deverá dar inÍclo aos serviços, no prazo máximo de 5 dias a

contar do recêbimento da ordem de serviço expedida pela SecÍêtarla Municipal de Obrãs e entÍêgar

os serviços concluÍdos no prazo prevlsto em Ordêm de serviço;

1.6.2. A execução dos servlços será acompanhada por um responsável técnico, este

designado pela 0iretorlâ de obras, a saber: Nomei sandrâ Rãquel lacerda Mllagre, Matrícula: 60771,

Lotação: Secretaria de Obras;

1.6.3. A medição dos serviços será fiscalizada e atestada por membros da Comissão

Permanente de Medições e Verificações de EspeciÍicaçóes de obras/servlços;

1.6.4. A e,(ecuÉo dos serviços deverá se dar conforme as deteÍminações do Município,

através da Secretaria Municipal de Obras e OiÍetoria de Mobilidade Urbana e Trânsito. O

CONTRATADO, em todas as fases da execução dos serviços, deverá teÍ como parâmetro as normas

técnlcas da ABNT pertlnêntes de acordo com os serviços a serem executados, à saber:

1.6.5. O CONÍRATADO é responsável direto e exclusivo pela ex€cução do objêto desta

llcltação e, conseqüentemente, responde, civil e criminalmente, por tqdos os danos e prejuizos que,

na execução dela, venha, direta ou lndiretamente, a pÍovocâr or.",*?, parc o CONIRÁTANIE ou

para terceiros; GLAUCIO DE
SOUZA
RIBEIRO:04176
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1.6.6. O CONTRATADO é responsável também pela qualidade dos produtos empregados na

execuÉo dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terc€iros
quaisquer, antes da entregã do materiô|, tenham aduherado ou fornecido os mesmos fora dos
padrões exigidos;

1.6,7. O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, rêmover, reconstruir, às sues exp€nsâs,

no total ou em parte, os serviços executados, em que se veÍificarem vicios, defeitos ou incorreções,

resultantes de execução ou de materiais êmpregados;

1.6.8. O atraso ou inexecução total ou parcial dos serviços oc2sionãdo pelo COI,ÍTRATADO,

sem justificativa acêita pela Mministração, enseja a rescisão do contrato, com as consequências

previstâs neste edital, no contrato e na Lei a.666/93;

1.6.9. A exêcução dos serviços deverá observar a Instrução Normativa ne 09/2003 emitida
pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;

1.6.10. A licitante deverá realizar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ARÍ), junto ao

CREA.

CúUsUIA SEGUNDÂ - PRAzos E PRoRRGAçÃo E REA,USTE

2.1. o prazo para execução da obÍa será de 12 (dozê) mes€s contados do recebimento da

OROEM DE SERVIçO, iá o contrato, terá vigência por 18 (dezoito) me5es, contados da data de sua

assinatura,

2.2. Considerândo que, o contrato é por demaoda, tendo como finalidade atingir a conclusão

do objeto a seÍ cor*ratado, e caso tenha necessidade e deüdamente iustificâdo, este poderá ser

prorrogado, conforme artigo 57, dâ Lei de Licitâção, 8.666/93;

2.3. O valoÍ contratado fic2 sujeito a aplicação da coÍeção monetária, após o período iniciel

de doze meses a contaÍ da dáta da apresentaÉo da propostâ. o Índicê seÍá o lNCc- índke Nâcional

da Construção Civil, pelo ob.ieto ser uma obra dê canstrução civil.

2.3.1 Nos termos do artigo 2e do Decreto Municipal ne 5.832/2013, o reajuste seíá concedido

à CONTRATADA sêguindo-se os seguintes procedimentos:

a) O reajuste deve ser concedido mediante requeÍimento da paÍte CONTRATADA;

b) Não será aplicado o reajuste após pronogação contretual, se na celebÍação deíe aditivo a

parte CONTRATAOA toi omissa no exercício de seu direito;

c) lnapliúvel o Íeajuste rêferente a contrato iá expirado.

cúusurÁ TÉRcErRA - PREço

3.1. O velor do presente Têrmo de Contrato é de RS 346.123,55 (trezentos e quarenta e seis

mil cento e vinte e três reaisê cinquenta e cinco centavos)

3.2. No valor ãcima êstão incluídas todas as despesas ordinárias diretes e indiretês

decorrentes da execução contràtual. inclusive tributos e/ou impoíos, encargos sociais, trabalhisfas,

previdenciários, Íiscais e comercieis incidentês, tâxa de administraÉo, frete, seguro e outÍos

necessários âo cumprimento integral do objeto da côntratação.

MÂRIS STEUI
SEÂ8RÂ OA

0601321i620

GLAUCIO Fffiê.#,Êâ
DE SOUZA ãL':f$l,Hr""
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CTÁUSUI.A QUARTA - DoTAÇÃo oRçAMEMTÁRn
4.1. A despesa decorrente do cumprimento da presente licitação correrá à contâ da dotação

do orçamento da 5E5P - Secretarla Municipal de SeguÍança públlca e Defesa Civil e Social, Fonte:
257, Contat 28.947-7, Banco do Brasit.

2021

oÍgão:16
Unidâde: 01

FunÉo; 04

suFfunçâo: 125

Progrâmâ:0010

Atividader 2.200 - Apoio ao Sistema MunicipalTÍânsito e Transporte

339039 - outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

4.2, Considerando sêr um serviço com vi8ência plurianual, deverá constar nos orçamentos

vindouros as respectivas dotações orÇàmentárias parâ seu implemento.

cLÁusur.A eutNTA - PAGAMENTo

5.1, As medições deverâo corresponder a perÍodos mensais, podendo excepcionaimente,

corresponder a um período inferior, nos casos de téÍmlno do seíviço, ou êinda, em casos de

ruspensão temporária do serviço, por ordem da CONTRATANTE, ou. a perÍodos supeÍioÍe5 até o

cumprimento da etepa prêvlsta no cronograma Ííslco e financelro, caso houver;

5.2. O boletim de memória de medição constando os serviços efetivamente executados

deverá ser elaborado iuntamente pelos engenhelros responsáveis pela Íiscalização (CONÍRATANTE) e

pela execução (CONTRATADA) do serviço;

5.3. O Boletlm de Medlçâo será eÍetuado pelo Departamento de Medição e Fiscallzação da

CONTRATANTE somente após a apresentação dos seguintes documentos conferidos e assinados por

engenheiro responsável dos serviços (CONTRATADA), engenheiro fiscal do serviço (CONTRATÂNIE),

técnico fiscal do serviço (CONTRATANTE), e Diíetor de Obras (CONTRATANTE):

5.3.1. Eoletlm de memórla de cálcrrlo dos serviços executados no perÍodo (CoNÍRATADAI;

5.3.2. Relatório fotográfico dos servlços executados no perÍodo (CONTRATADA);

5.3.3. Apresentação da CNDT, CND do INSS e CRF do FGTS do período (CONTRATADA);

5.3.4. Diário do serviço refeíente ao período de medição assinados pela CONTRATADA e

Íiscal ização da CONTRATANTE;
MAF|S 3Í€t

gÊABRA DA XAÍ
0a0ta2tle0
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5.3.5. Para 1r medição apresentar ART ou RRT quÍtãdâ do serviço e CÉl (matrícula do serviço).

5.4. A emissão da notâ fiscal pela CONTRATÀDA será autorizada pelo Departamento de

Medição e Fiscalização (CONTRATANTE) após entrega de todos os documentos descritos no item
1.5.3. parâ elaboração do Boletim d€ Medição;

5.4.1. No caso de irregulaÍidade fiscal, será a CONTRATADA imediatamente notificadã pelo

Departamento de Mediçâo e Fiscãlizaçãô, a fim de que apresente certidão regularizada ou defesa

administrativa, no prazo de dez dias;

5.4.2. A comunicação seguirá môdelo padrão de notificação, pÍevendo cientificação à

CONTRATADA de que poderá incorrer nâs sanções de multâ, cancelamento da ordem de serviço
futura e rescisão contratual, bem como retenção parcial dos cÍÉditos no valor da mufta aplicada e

dos prejuÍzos causados à Administração;

5.4.3. A defesa (ou certidão regular) apresentada pela CONTRATADA seÍá analisada pelo

Departamento de Medição e Fiscalização e pelo órgão gestor, quê decidiré â respeito;

5.4.4. liavendo controvérsia jurídica, epós defesa e apreciação pelo órgão técnico, poderá o

órtão ge$or solicitar parecer técnico-jurídico antes de decidlr a ocorrência,

5.5. Caso a CONTRATADA nâo apresente os documentos exigidos para efetivação do Boletim

de medição, a medição ficará para o próximo período sêm ônus para a CONTRATANTE;

5.6. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA t€rá direito ao pagãmento dê serviços que

execúar em virtude de ordens verbais;

5.7. o pagamento dos sêrviços executados será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias

após emissão da nota fiscal ou fatuÍê respectivê, resgüardada a autorização de Íaturamento do

Dêpertamento de MÉdição e FiscelizaÉo do CONTMÍANIE, mediante depós'rto em banco e conta

indícados pela adiudicatóriâ.

5.8. Em caso de convênio, o pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias após

aprovação da mêdição e respêctiva fatura pela instituição Íinanceira responsável pele movimentação

dos recursos.

cúusu r.A sExÍA - GARÂNTIA DE É(EcuçÃo
6.1. Não haverá exigência de gerantia de execução pêra a presênte contratação.

cúusurA sÉnMA: DÂ FrscAuzAçÀo E Do RECEBTMET{Ío Do sERvlço

7.1. FTSCAUZAÉO

7.1.1. O CONTRATANTE, por meio da SecÍetaria de Segurança Pública e Defesâ Civil e Social,

que será a GESTORA DO COi{TRÂTO, efetuará â fiscãlização dos serviços a qualquer instante,

solicitando ao CoNTRÂÍADO, sempre que iulgâr conveniente, informeções do seu andamento,

devendo esta prestâr os esclarecimentos desejados. e comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos

ou anormalidades que porventura possam pre.iudicâr o bom andamento ou o resultado flnal dos

serviços,

7.1.2. No desempeúo de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de

verificar e exigir e perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

7.1,3. As solicitaçôes, reclamaçôes, exigências, observêções e ocorrências relacionadas com a

execução dos serviços serão registradas pelo órgão fiscalizador, no livro de ocorrências. srMoNrA

GLAUCIO DE
SOUZA

MARIA DE

MÂCÁLHAEs
MARI§ STÉLA
SÉÁBRA ÔA

PREG^OELÊrRoNrco 0e3r2022 col{Ii$rumo
6298693
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7.1.4. A ação ou omissão, total ou parcial, do óÍgão fiscãli2ador não eximirá o CONTRAIAOO
da total responsabilldade de executaÍ o objeto do presente contÍato, com toda cautêla e boa técnica.

7.1.5. A CONTRATAOA em momento algum deverá ãtender a ordens verbais e tâmbém a

execução de serviços que não sejâm autorizados pela fiscalização sob pena de apllcaçóes contratuais.
7.1.6. A Gestão do Contrato ficará a cargo do servidor sr. Ronaldo Jesulino Silva, Secretaria

Municipal de sêguíançâ Públlca e Defesa Civil e Social, MatÍícula ne 20144294 e, a Íiscalização de

execução contratual ficará a cargo de servidora Sra. Sandra Raquel Lacerdá Milagre, Engenheira Civil,

MatrÍcule ne 60771.

7.2. RECESrMENTO DOs SERV|çOS

7.2,7. "Os serviços serão recebidos provisoÍiamente pelo responsávêl por seu

acompanhamento e fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório do Sêrviço, o qual será

circunstanciado, âssinedo peles pertês em âté 15 dies da comunlcação poÍ escritâ pelo

CONTRATADO", observado o disposto no artigo 69 da Lei ne 8.666/93.

7.2.2. "Deflnltivamente, por servidor ou comissão designada pelâ âutoridade competente,

mediante teÍmo ciÍcunstanciado, após 90 (noventa) dias consecutivos, para vistoria que compíove a

adequação do obieto aos teímos contrâtuals", obseívado o disposto no artigo 69 da Lei ns 8.666/93.

7.2.3. O CONTRATANÍE reieitará, no todo ou em paíte, obra ou serviço ex€cutadâ em

dêsârmonia com o estabelecido Edital e nos sêus anexos, êspecial no Termo de Referência,

Cronograma Fisico Financeiro, no presente contrato e nos demais documentos que instruem o

pí€sentê processo de licitaçâo.

7.2.4. Pa'a emlssão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, a CONTRATADA

deverá apresentar a CNDT, Certidão Negativâ de Déblto do INSS e o CRF do FGTs, referente aos

serviços oía contratados.

cmÚsuTA OITAVA. NoRMA§/PROCEDTMENÍOs PARA EFEÍIVAçÂO DE MEDIçOES

8.1. Conforme pÍevê cláusula contratual as mediçÕes deverão seguir as seSuintes normas:

8.1.1. As mediçôes deverão corresponder a períodos menseis, podendo excepcionalmente,

corresponder a perÍodo inferior, nos casos de término do serviço, ou ainda, em casos de suspeÍlsão

temporária do serviço, por ordem do CoNTRATANTÊ, ou a período superiores até o cumprimento da

etapa prevista em cronograma flsico-f inanceiro;

8,1.2. O BM - boletim de medição e Íelatório fotográfico deveÍão ser realizados conÍorme o

modelo entregues na assioatura da Ordem de Serviço;

8.1.3. O BM - boletim de medição será efetuado pelo Departamento de Medição e

Fiscalização dâ sêcÍetâria Municipel de Obras somente após a apresentação dos seguintes

documentos, conferidos e assinados pelo engenheiro responsável do serviço (que apresentou a

certidão CATS no processo llcitatório ou substitutos conÍorme cláusulai contratuais - CONTRATADA),

engenheiro flscal (CONTRATANTE), técnico Íiscal do serviço {contratante, se houver) e Diretor de

Obras (Contratante):

- BMC - Boletim de memória de cálculo dos serviços executâdos no perÍodo;
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- RF - Relatóric Fotográfico colorido dos serviços executados no período (môdelo

Secretaria de Obras), em 02 vias; devendo conter um númeÍo considerável de fotos que demonstrem

o que realmente Íoiexecutado no periodo correspondente a mediÉo;
- BM - Eoletim de medição (modelo Secretaria de Obrês);

(t) Em caso de obrâs/serviços custeedos com rêcursos flnânceiros de convêflios e

próprios concomitantemênte, os documentos BMC, RF e BM, deveÍão ser elaborados

sepeÍadamente, contendo os itens de convênios ê os itêns e recursos próprios (BMC, RF e BM dos

itens de convênios e oúm 8MC, RF e BM dos itens de recursos próprios).

- DiáÍio de serviço referente ao período de mediÉo, assinados Elela Contratada e

ContÍatante;

- Apresentação de cNo do INSS, CRF do FGT5 e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT) do período;

- ÂRT de execuÉo do serviço quitada ê cEl (matricula do serviço), para li medíçãoi

8.1.4. A 1i medição ocoríerá 30 dias apos a emissão da ordem de serviços, e assim seguirá

sucessivamente;

8.1.5. Decorridos os 30 dias de execuÉo de serviços, a contrâtada iuntâmente com o fisc:l

do serviço (Contràtante) terá até 07 dias ú,teis pare fechamento/conferência e assinaturas da

documentaÉo dê medição (Contratâde, Fiscalização (Contratante) e Diretora de ObÍas);

8,1.6. Apôs e5te pÍocedimento, a mediÉo será entrêgue pelo fiscal do sêrviço, à comissão

Permanente de Medição que terá o prazo dê 02 dlas úteis paÍa análise e veriÍicâção de mediÉo e

assim então repassá{a ao De[artamento de Medição;

8.1.7. O Departamento de Medição teÉ o prazo dê 05 dias úteis para processar o BM -
boletim de medição, ê comunicar a Contratada e eÍeüvação da medição e o valoÍ correto pere

emissão da nota Íiscalatravê e-mail ou por ofício;

8.1,8. Â nota fiscãl eletrônica poderá ser encaminhade via email:

iosilenem tôcô n has.ms.sov.br ou liliane-costa@consonhas.mc.gov,br:

8.1.9. A COMTSSÃO PERMANENTE OE MED|çÔE5 E SERWçOS DE ENGENHARTA, OBRAS E

VERIFICAçÕES DE EsPÊClFlCâçÕEs terá até 02 dias úteis para assinarem o BM - boletim dê medição

OFICIAL e encâminhá-lo aos departamentos pertinentes ao processo de pagamento.

cúusurÁ NoNA - DAs oBRtGAçÕEs DA CoNÍRATADA E DA CoNTRÂTANTE

9.1. OBRIGAçóES DA CONTRATADA

9.1.1. A CONTRATADA é responsável pelos danos cãusados diretamente ao CONTRATANTE

ou a terceirot deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa rêsponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

9.1.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciai5 resultantes da execução do contrato;
9.1.3- A inadimplência da CONTRATAOA, com referência aos encargos estabelecidos no item

anterior não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade poÍ seu pagamento;

9.1.4 A CONTRATADA deverá dar início à execução dos serviços após o re.ebimento da

ordem de serviço e entregáJos concluídos no prêzo estabelecido no crooograma físico;
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9.1.5 A CONTRATADA não poderá trãnsferir ou cedeÍ o contrato, no todo ou em parte, sem
autorl:ação exprêssa e escrita do CONTRATANTE;

9,1.6 A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços objêto deste contrâto, observando-se as

normas técnicas pertinentes e os termos do editâ1, do termo de referência, da lnstrução NoÍmetiva
n0 09/2003 do Tribunal dê Contas do Estado de Minas Gerâis e demais documentos integrântes
deste processo licltatórioi

9.1.7 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante todâ a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas âs condiçôes de habilitação ê

quâlificação exigidas no edital;

9.1.8 RegistraÍ diariâmente nâ Ficha Diária de Produção os serviços executados e enceminhá-

lot para controle da DiÍeloria de Mobilidade Urbana e Tránsito, da Se€retaria Municipal de

S€gurança Públice e Dêfesa Civil e Social ou Secretarla Municlpal de Obras da Prefeitura Municipal de

Congonhas;

9.1.9 A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as normãs pertinentes à Segurança e

Medicina do Trabalho e às normas ambientais.

9.1.10 Não será admitido empresas reunidas em consortio considerando a baixa

complexidade do objeto licitado,

9.2. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

9.2.1. O Municlpio deverá efetuar o pagamento dos valorês corespondentes à medição, nos

prazos e na forma previstos no presente contrato;

9.2.2. O Municipio realizará Ficha de Registro, Boletins de Medtão, Termos dê Recebimento

provisório e deÍinitivo, conforme lnstrução NoÍmativa ne O9/20o3 do Íribunal de contas de Minas

Gerais;

9.2.3. Forneceí à CONTRATAOA a "OROEM OE lNÍClO DOs SERVIÇOS" que sêrá expedida pela

SEOB, Gestoía do Contrato;

9.2.4. Prestar à CONTRATAQA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços,

9.2.5. AtÍavés do Oepartamento de Medição e Fiscaliração a CONTRATADA receberá uma

normatíva de procedimentos e data de entrega da documentação para o processamento do Eoletim

de Medição e consequentemente o pâgamento dos seÍviços executados.

crÁusurA DÉcrMA - sANçÕEs ADMtN|STRAT|VAS

10,1, Comete infração admlnlstrativa nos termos da Lei, a CONTRATADA que:

a) lnexecutaÍ total ou parclalmente qualquer das obÍigaçõês âssumidas em decorrência da

contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhâr ou fraudaí na execuÉo do contrato;

d) Comportar-se de modo inldôneo;

e) CometeÍ fraude íiscal;

10.2. Pela inexecução parclal ou total do obJeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à cONTRATADA âs sêBulntes sançôes:

a) Advertência, por faltas levet assim êntendidas aquelâs quê não âcãrretem prêiulzos

significativos para a CONTRATANTE;
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b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atrâsô injustificado (inexecução

parcial), câlculado sobre o vêlor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias;

c) Multa morâtoria de 02% (dois por cento) por diê de atraso injustificado (inexecução

parcial), calculado sobre o valor do contrato, do 11e (décimo primeiro) diâ até o 20c (vigésimo) dia,

termo â partir do qual será considerada a inexecução total do contrato;

d) Multa compensatô(ia de 20% (vinte por cênto) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução totel do obietoi

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

adminiírativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamentg pelo prazo de até dois

anos;

fl lmpedimento de licitar ê comratar com órgãos e entidades da União, Estados e Municípios,

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco ãnos;

g) DeclaraÉo de inidoneidâde parâ licitar ou contÍatar com a AdministreÉo Públicâ,

enquanto perdurarem os motivos determinântes da puniÉo ou até que seja promovidê â

reabilitaÉo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, qu€ seé concedida sempre que

a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos pre.iuízos causados;

10.3- A SanÉo de impedimento de licitaÍ e contratôr prevista num dos subitens acima

também e aplicável em quaisquer das hipóteses preüstas como infração âdministÍativâ no subitem

15.1deste Termo de RefeÍência.

10.4. Em caso de inexecução parcÉI, a multa compensatórie, no mesmo percentual do

subitem acima, seÉ aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.5. A aplicêção de qualquer das penalidades previstâs realizar-se'á em processo

âdministrativo que assegurará o contraditório e â amplâ defese à CONTRATADA, observando-se o

procedimento prêvisto na 1ei8.666/93 e, subsidiâriamente a Lei 9.784/99.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão dedutidos dos

valores a serem pagos, ou récolhidos em iâvor do município, ou deduzidos da garantia, ou aindê,

quando for o carc, serão inscíitos na Dívida Ativa do Muôicípio e cobrãdos iudicialmente.
10.7. caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da datá do recebimento da comunicaÉo enviada p€la aúoridade competente.

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuÍzos causados pela

conduta do licitante, o MunilÍpio podeÍá cobrar o velor remanescente judicialmentê. conforme art.

419 do Código Civil.

10.9. A autoridade compêtente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a

gravidade da condutã do inírâtor, o câráter educativo de pênâ, bem como o dano causado à

AdministraÉo, obseryâdo o princípio da proporcionâlidade.

10.10. S€, durante o processo de aplicaÉo de penêlidade, se houver indicios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei ne 72.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à

administrôção pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administGtivo necessárias à

apuração da Íesponsabilidade da empresâ deverão ser remêtidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, paÍa ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrâtivo de ResponsabilizaÉo - PAR.
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10,11. A apuração e o julgamento das demais infracões administrativas não consideradãs

como ato lesivo à Admlnistrâção Pública nacional ou estrangelra nos teÍmos da Lel ne 12,846, de 1e

de agosto de 2013, seguiíão seu rito normal na unldade admlnistrativa,

10.12. O processamento do PAR não interíeÍe no seguimento regular dos processos

adminlstrativos específicos parâ apuração da ocoÍrência de danos .e preiüízos à Administração
Públlca municipal resultant$ de ato lesivo cometido gor pessoa iuÍídica, com ou sêm a paÍticipação

de agente público.

10.13. As penâlidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

cúusurA DÉcrMA PRTMEIRA - REscrsÂo

11,1.O presente TeÍmo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1.por ato unilateral e escrito da Admlnistração, nas situeções previstes nos incisos lâ Xll

e xvll do art. 78 da Lei nQ 8.666. de 1993. ê com as consequências indicâdas no art, 80 da mesma Lei,

sêm preiuí2o da aplicação das sanções pÍevistâs noTermo de Reíerência, anexo ao Edital;

11.1.2. Amigâvelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de 1993.

11.2. Os câsos de rescisão contÍatual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla deÍesa.

11.3.4 CONTRATADA reconhece os dirêitos dâ CONTRATANTE em ceso de rescisão

administrativa prevista no art.77 da Leine 8.666, de 1993.

11.4.0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

ronformc o caso:

11.4.1. Bâlanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parciâlmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. lndenizações e multâs.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÔES E PERMISSÕES

12.1.É vedado à CONTRATAOA ioterrompet a execução dos serviços sob aleEação de

inadimplemento por pêrte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei,

CTÁUSUTA DÉOMA TÉRCEIRA - ATTERAçÔES

13.1. Eventuais alterâçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do ârt.65 da Lei ne 8.666,

de 1993.

13.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contÍetuels, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o llmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valôr

inlcial atuallzado do contrato.

13.3. A5 supressôes resultantes de acordo celebrado entÍe as partes contratantes poderão

exceder o llmitê dÊ 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrato.

cúusuu DÉcrMA QUARTA . DOS CÂSOs OM|SSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei ne 8,566, de 1993, na Lei ns 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçôes e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposlções contidas na Lei ne 8,078, de

1990 - Códlgo de Del€sa do Consumidor - e normas e prlncÍpios gerais dos contratos. srMoÀrA
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cúUsUtA DÉoMA QUIMTA
INFORMAçÕE5

DrsposrÇÃo DE pRoTEçÃo E TRANSMISSÃO OE

15.1É prevista a aplicação da Lei Federâl n! 13.709, de 14 de agosto de 2018- Lei Gerâl de
PÍoteçãô de Dados- LGP, com a devida obrigatoriedade das pârtes de implementar
mêdidas técnicas e adminiírativas suficientes visando a segurança, a proteção. a

confidencialidade e o sigilo de todes as informação, dados pessoais e/ ou base de

dados a quem tenha ecesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes,

vazamento acidentais ou ilícitos que causem destruiÉo, perdã, alteração,

comunic2ção ou qualquer outra forma de tratamento não previstos no obieto,
inclusive, não autorizando as partes disponibilizar e/ou trânsmitir a teÍceiros,

informações, dados pessoais e/ou base de dados â que tenha acesso em razão do
cumprímênto do objeto contratual.

cúusurA DÉoMA sExrÂ - PUBUCAçÃo

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário OÍicial do Município, no prazo previsto na Lei ne 8.666, de 1993.

ctÁusutA DÉSMA sEÍrMÂ - A polÍncA ANTTCoRRUPçÃo

17.1. É previía a aplicação da Leiíederal ne 12.845, de 1e de âgosto de 2013, regulamentada

pelo Decreto Municipal nl 6.826, de 27 de maio de 2019, de acordo com a seguinte clâusula:

"Na forma dâ Lei Federal ne 72.U6/2OL3, regulamentadã pelo Decreto Municipal ne

6.826/2019, para a execução deste contrato, nenhuma das paÍtes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar a quem guer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que

seja, tanto por contra própria quanto através de outÍem, qualquer pagamento, doêção,

compensação, vantagens finãnceirês ou não finenceirâs ou beneÍrcios de qualquer espéciê que

constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, sê.ia de forma diretã ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra Íorma que não relacionada a este Termo de

Referência, devendo garanür, ainda, que seu5 prepostos, geíoÍes, Íiscais, Servidores Públicos e

colaborôdores a.,am da mesma forma e obseryando sempre a legislação pertinente."

cúusutÂ DÉclMA otrAvA - roRo
18.1. É eleito o Foro da ...... para diÍimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não possam ser compoíos pela conciliação, conforme art. 55, §2e da Lei ne 8.666/93.
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Para Iirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrâto foi lavrado em duas

(duas) vias de lgual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes,

Congonhãs, 13 de outubro de 2022
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PRIMEIRO TERMOAI) ITTVOAO CONTRATO PMCIIS6/2022

Processo Administrativo No. PMC10925 /2022

Pregão Registro de Preços No. 093/2022

PRC/16A2022

O MUMCÍPIO DE CONGONHAS, por sua Prefeitura Municipal, sediada à
Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob on" 16.752.44610001-02, nesre ato
representado pelo Prefeito Municipal, Cláudio Antônio de Souza, que por força do Decreto
n' 5.936 de 07 de fevereiro de 20L4 passa a integÍar o presente aditivo Secretário
Municipal de Seguança Púbiica e Defesa Civil e Social, Gláucio de Souza Ribeiro, e o
Secretário de Obras e Infraestrutura, Saulo de Souza Queiroz, doravante denominado
CONTRÁTANTE, e a empresa LOCADORA TERRAMARES LTDA, CNPJ no

05.37 1.926/0001-07 , localizado na ROD. BR-040 - KM 608, SÀI, Bairro Campo das
Flores Andrezq CEP: 36.417-140, cidade Congoúas - MG, neste ato representada por
Maris Stela Seabra da Mata. portadora da Carteira de Identidade MG- I I .324.367, SSP-
MG e do CPF n" 060.i32.116-20, resolvem, considerando a solicitação e justiÍicativa feita
pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil e Social na Comunicação
Intema no. 343IPMC/SESPIDMUI documentos anexos e o parecer da Procuradoria
Jurídica da Prefeitura, aditar, pela primeira vez o contrato originalmente firmado,
estabelecendo o que se segue:

r- CLÁUSULA PRIMEIRÂ _ OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente termo aditivo a prorogação do prazo do contato por
mais 06 (seis) meses, com início em 13104/2024 e término em 7311012024 e o prazo da

execução com término em 2410412024, e o reajuste de valor pelo índice do INCC/FGV no
percentual de 3,060/o (tês vírgula zero seis por cento), segundo documento de fls. 468 e

539 do processo licitatório.

1.2 - O presente aditivo tem amparo legal no aÍ. 57, II, §1", II e art. 65, alínea "d", inciso
II, ambos da Lei 8.666193.

2- CLAUSULA SEGUNDA _ VALOR

2.1- O valor do pÍesente aditivo é de R$ 271.376,05 (duzentos e setentâ e um mil trezentos
e setenta e seis reais e cinco centavos).

3- CLÁUSULA TERCEIRA - RECT,'RSOS FINANCEIROS

3.1- A despesa decorrente do presente termo aditivo correÉ à conta da seguinte dotação

orçamentária vigente:

sÍELÁ :I:-
sE^Btla o 

==-:.::--
060132, 1620 *:_-- SÁULO DE

90uzÂ
QUErRoz3l2 ffi,lTs''

I "AditcoÀt. I 86/2022 - Terra$ares I
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Orgão: l6
Unidade: 0l
Função:04

Sub-função:125
Programa: 0010

Atividade: 2.200 - Apoio ao Sistema Municipal Trânsito e Transporte

339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

4- CLÁUSULA QUARTA

4.1- Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original que não colidirem ou
conflitarem com o presente telmo.

E estando justas e acertadas firmam as paÍes, o presente tenno, em três vias de
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas,

Congoúas, 29 de dezembro de 2023.

GLAUCto DE souzA â'r'^tãSi?:"átadisitar 
por

R I B E I R o : 0 4 1 7 62e 8 6e 3 L'.'§:;:1': :iZZ'i:.,,2 _ o 3, o o,

Gláucio de Souza Ribeiro

Secretário Municipal de Segurança Pública c Defesa Civil c Social

SAULODE 
^rr..od.íoodr+rSOUZA dt rr.orx sou:r

ourrnoz':r :ur: ff§illi?"'
97653 llnâl.orrc

Saulo de Souza Querroz
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura

MARrs srELA *t*l,ffi:.ã:ffi:*
SEABRA DA MATA:

06013211620 ffi§jffi:{'*"'"
Maris Stela Seabra da Mata
Locadora Terramares Ltda

TESTEMUNHAS: I 2 u

.- .\

m.'L',t;tt)

2

@
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SEGT]NDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMCII86I2O22

hocesso Administativo N'. PMC|0925 12022

Pregão Registro de Preços N'. 09312022

PRC|t62t2022

O MIINICÍPIo DE CONGONHAS, por sua Prefeitura Municipal, sediada à
Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o no 16.752.446/0001-02, neste ato
represeotado pelo Prefeito Municipal, Cláudio Antônio de Souza, que por força do Decreto
n" 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 passa a integrar o preseute aditivo Secretario
Municipal de Seguraoça Pública e Defesa Civil e Social, Gláucio de Souza Ribeiro, e o
Secretrírio de Obras e lnFaestutura, Saulo de Souza Queiroz, doravante denominado
CONTRÂTANTE, e a empresa LOCA.DORA TERRAMARES LTDA, CNPJ n'
05.371.92610001-07, localizado na ROD. BR-040 - KM 608, S,ôJ, Bairro Campo das
Flores A-ndreza, CEP: 36.417-140, cidade Congonhas - MG neste ato representada por
Maris Stela Seabra da Mata. portadora da Carteira de Identidade MG-11.324.367, SSP-
MG e do CPF n" 060.132,1 16-20, resolvem, considerando a soücitação e justiÍicativa feita
pela Secretaria Municipal de §egurança Pública e Defesa Civil e Social na Comunicação
Intema no. 017/PMC/SESP/DMUT, documentos anexos e o parecer da Procuradoria
Jurídica da Prefeitur4 aditar, pela segunda vez o contrato originalmente frrmado,
estabelecendo o que se segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente terrno aditivo o acréscimo de 150 unidades do item
1.2.2 e 15 unidades do item 1.2.3 do contrato, que correspondem ao percentual de 11,6%
(onze vírgula seis por cento).

1.2 - O presente aditivo tem amparo legal no art. 65, inciso I, alnea "b" e § i' da Lei
8.66611993.

2- CLAUSULA SEGUNDA _ VALOR

2.1- O valor do presente aditivo é de RS 40.050,00 (quarenta mil e cinquenta reais).

3- CLAUSULA TERCEIRA _ R.E,CURSOS TINANCEIROS

3.1- A despesa decorrente do presente termo aditivo correná à conta da seguinte dotação
orçamentária ügente:

Orgão: 16

Unidade: 01

Função: 04

Sub-finção: 125

Programa: 0010

Atiüdade: 2.200 - Apoio ao Sistema Municipal Trânsito e Transporte

339039 - OuEos Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
MARrs STEL ;rlEi.--
L4ATAo@ 132=:::a-

z'Aditconr. 1 86/2022 - Telramares I



PREFEITURA MTINIC DE CONGONHAS
CIDADE DOS P OFETAS

4- CLÁUSULA QUARTA

4.1- Permanecem inalteradas as demais cláusulas
conflitarem com o presente termo.

'176298693

2024.03.1 4 I 5i08:05

contÍato original que não colidirem ou

E estando justas e acertadas Íirmam as , o presente teÍmo, em três vias de
igual teor e forma, na presença de duas testem

Congoúas, 14 de de 2024.

GLAUCIO DE SOUZA

RIBEIRO:041 762986
93

ode Íormâ dlgltal
por 0E souz^

03

Gláucio de

Secretário Municipal de Segurança

SAUTODESOUZÁ

QUÊlRoZ:31223397653

Ribeiro
blica e Defesa Civil e Social

Saulo de Souza
Secretário Municipal de O c Inlracstrutura

MARIS
SEABRA DA
MATA:060132

11620

Maris Stela S da Mata
Locadora Ltda

& 2

.§)
trlv"TESTEMUNHAS: I

22" Adílcont.18612022 - Teranrares



PLANEJAMENTO

Antônlo Mendes da sllva
SecretáÍio

coMUNtcAÇÃo TNTERNA N" 132t2O24

DATA: 09 de maio de2024.

DE: Antônio Mendes da Silva - Secretário de Planejamento e Gestáo,

PARA: Cléber de Faria Silva - Secretário de Governo.

Prezado Sr. Secretário;

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho Comunicação lnterna SEPLAG/N'

13212024, em resposta ao Requerimento CMC n' 9012024, no qual foram solicitadas ao

Poder Executivo "cópia do Contrato 186/2022, processo licitatório PRC 162/2022,

processo admi nistrativo PMC 0925/2022."

No que compete a essa secretaria, anexo cópia de todos os aditivos ao Contrato

186t2022.

Atenciosamente

Antônio es da Silva
Secretária de Pla ejamento e Gestão

Secretaria Municipal de Planeiamento e Gestão' Prefeitura dê Congonhas /MG

Av. ,lúlla Kubitschêk, 230 - ceítro ' 364tG084 CongoÍhas MG 'Teleíonei (31) 37311300

*U*.congonhas nr.sôv.br
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REQUERIIUENTO CMC/N"

( lAN4^1.t./', \.,1 t J l..i i i I i,rii
Casa do Letislativo VereadoÍ Ênio da Gâme

t2424

LEITLIRAEMPLEN/{«O
,l-

Exmo. Sr.
lgor Jonas Souza CosÍa
Presidente da Mesa Diretora

rrv.:il-*l-.1-
clmmuumpummi$0|{t,{§

O Vereador que o presente subscreve, em conformidade com o texto regimental
vigente, ouvido o Plenáio requer a V. Ex', que encaminhe ao Executivo Municipal.
requerendo copia do Contrato 186/2022, processo licitatório PRC 162/2022. proces.so
administratívo PMC 0925/2022, bem com as segurnÍes informações:

1. Cópia de todas as medições até a presente data;
2. Cópia de todos os aditivos:
3- Cópia de todas as noÍâs de empenho até a presente data;
4. Cópia de todas as ordens de pagamento com os respectivos recibos até a

presente data.

Câmara Municipal de Congonhas, 07 de maio de 2024

Averaldo Pereira da Silva (Pica Pau)
Vereador

! {rrliru iiJrrlclP^L o!. aoiiG(r{H^5
Cámàrr Munlcrpal d. congonhas

|mn[mnMilmlilmmmü
PROTOCOLO 6ER L Í656/2024
Dôt.i 07/05/2024 - Horário: 09:41

L.Olrl.ttuo . REO 90/2024

i.PR(]HÊO
EM-!-L DE:\J)

rlR!.flDE

cáín.Ía Municlpal dG contonhas
nuâ Dr. Pacííico Homemrúôior,82, Centío, Contonhas/Mc -Teleíonê: {31)3731 1840 [-mãil: (âmarê@conSoxhas.ír1g.l{!ll b.

www.aongonhrt-mêle8.bí
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CoNTRATO DE pRESÍaçÂO DE sÉRvlçOS Ne pMC 118612022
PRCÀ62l?iU
PN0925nú2

Que entr€ si celebram, de um lado, como CONTRATANÍE, o MUNIdPIO DE CONGONHAS,

com sua Píefeitura Municipal, sediada à Praça Presidênte Kubitschek, n9 135, inscíita no CNPJ sob o

ne. 16,752.446/@01-02, representddo pelo Prefeito Municipal, Sr. Cláudio Antônio de souza, qu€ pôr

força do Decreto n! 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 passa a integÍar o presente contÍêto a

SecÍetário Gestor, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresâ LOCÁDORA TERRÂMARES

LTDÀ, inscita no CNPI sob o ne 05.371.926,/0001-07, sediàdê na Rua SâÍdenha, n'315, CEP:36.415-

000, no Bairro Vlla Andresâ, na Cidade de Congonhas, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pela Sra. Maris Stela Seabra da Mata, portado(a) da caneirê de ldentidade ne MG

11324362 expedida pela SSP-MG e CPF ne050.132.11G20, tendo em vista o quê consta no Procesro

ne 76212022 e em observância às disposlções da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei ne

10.520, de 17 dê iulho de 2m2 e na Lei ne 8.078, de ú90 - Códi&o de Defesa do Consumidor, do

Decreto he 7,892, de 23 de joneiro de 2073, respveÍ,Ir c€lebrdr o pÍesente T€rmo de Contrâto,
deconente do Pregão, por Sistema de Registro de Preços ne 093,/2022, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas,

cúusutÂ PRTME|RA - oBrEro
l-1. O objeto do presente termo tem por objetivo â contratâÉo de empresa

especializada no ramo de sinalização, para ô execução dos serviços de implantaÉo de SlnallzãÉo

VÍáriâ vênfuâl - 6u,11 MêtÍos Quadrados, com fornecimento.de materiàis, mão de obÍa, demais

insumos, ferramentas e equipamentos especificos, para atender a demanda da Secre!ôria de Obrôs,

Secretaria de Segurança Pública Defesa Gvll e Soclal e Diretôriâ d€ Mobilidade Urbana e Trânsito -

DMUT, nas vlas do Município de Congonhas/MG.

1.2, Confoíme espêtificações e quantitatÍvos estabelecidos no teímo de refêrência, enexo

do edltal, :

!3. Estê Termo dê Contràto üncula-se ao Edital do Pregão, idêÍitificado no preâmbulo e à

propOía vencedora, independentemente de transcriÉo.
1.4. Discrimiraçãé do objeto:

tÍE[1 UNIO QU&ÚNOAOE

1

FoSNÉoMEúro E wsraúaio D€ ptÂcÀo€ suúÀdo vERnccL EM
O1ÂrÂ 0€ ÁçO S E 1O10/1!2O, COM É! 1, 25 MM E Bfrot^ á'18, cOM
ptr lcurÁ REr[mva GÂ^u rkNEG torawENTE RERlTtvÂ coM
Tooo5 os Dlsposrrv6 NE{€ssÁ os À sua FrxÂêo- paDúo
ÔEÍRÂN.

5t1,11

2

ÊoRNEOMÊtIrO E tNÍAt^çÃO 0É SUpOÂÍE 9Mptis EM ÁçO, CÀR8ONO

DE s[çto oRGJLAR coM coÍURA . Po§T,s usÁs, TAMP,o
DAMEÍÀo oa 2 N p REDI t1! @M ÂLliTÂs Állr GBG H.3JoM

300

,^Â,§Éitli'-'@:=
5Í^SâÁ M vl?^!=E::-

É'n!'.r0-.=i-- 
--

GrÂucro oE souza lãijã!#,#e
RtBÉIRC|:C1417629869 E9@És@ llMotllA M EA dJr:a*

oE,Es!'s IãL?"
!t^6Àll.t^E5 Éa\o

ffi

'rÊ\'\g/

D€scRrÇÃo oo ouglo

MT2
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3

foRt'íEct Eúro É rNÍÂlaçÀo oE suPorr€ 9MP[E§ ÉM Áço carlol{o
D€ sEÇÀo ct8cutÂÂ coM coÍuiÂ t Pot{ras Llsa, Í M?rlc
DúMÉrBo DÊ I x panEDE t1it, @M ÂtrRTAs aüTt G|RG H:4,00

UM 150

folNEcrM€Mo E Frx^çIo DC coruuNTo coM BRAço PRoltÍÂoo
srMPrrs- GALVÂ|I|ZADO A F060

coNl 15

FoaNEclMEr,Iro E tNÍaÂçlo o€ slrpofiE D€ ,!üDttRA plia ptÂcas

o€ sltAtrzaÇÃo EÍú Árt{ hmr[â.
UN t5

1.5. EspEcrFrcAçôEs BÁsrcAs Dos sERvrços,

Os servlços seÍão executedos de forma sistêmática conslderando todas as êtâpas pÍevistas na

ordem de serviço conforme demanda apresentada pela Olretorla de Mobilidade LJrbana e Trânsito.

A metodologiâ a seÍ epllcadâ aos seryiços, observando:

a) Peíeita observâncla ao materlâ1, ou seja, edltal, especiÍicaçôes têEnlcas e planllhas de
quanthativos especificados de cada locila ser realiIado o sêÍvlço;

b) Perfeito entrosamento com a íscalhação e supervlsão dos serüços no sentido de serem

acompênhada5 as divemas etapas, em todas as suas fases, para qra aààúrid* poÍ ventura surgidas

sejam resolvidas de imediâto;

c) O perÍeito conhecimento do locâl e as çondiçõês de apoio existent€s, quanto a

fornecimento de materlals, das facllldâdes ê dificuldades no desenvolvimento dos servlços.

d) Todos os materlais a serem empÍegados nos sêrviços, det)erão atender os crltérlos de

sinallzação viárlã e tuÍístlcâ, e têr como parâmetros os manuãis de slnalização do CONTRAN e as

noímas técnlcas da ABNÍ pertinentes de acordo com os serviços a serem executados, à saber:

1.5, EXÉCUçÃO DOs SERV|çOS

1.6,1. A licitante adjudlcatárla deverá dar inÍcio aos serviços, no prazo máxlmo de S dlas â
contar do recebimento da oÍdem de servlço expedida pela SêcretaÍia Municlpal de ObÍas e entregar
os serviços concluldos ho prazo previsto em ordem dê serviço;

1.6.2. A execução dos servlços será acompanhadâ por um responsável técnico, este
deslgnado pela Dlretoria de Obras, a sabeÍr Nome: Sandra Raquêl Lâcerdâ Mllâgre, Matrículâi 50771,
Lotação: 5ecÍetaria de Obras;

1.6,3. A medição dos serviços será flscalluada e atestada por membros da Comirsão
Permanênte de MedlÉes e Verificações de Especlflcaçôes de Obras/Servlços;

1.6.4, A execução dos serviços deverá se dar conforme as deteÍminaçôer do Municlpio,
através da Secretaíia Munlcipal de Obras e Diretorla de Mobilidade Urbana ê Trânsito. O

CONTRATADO, em todas as fases da execução dos serviços, deverá teÍ como parâmetÍo as normas
técnlcas da ABNT peÊlnentes de acordo com os servlços â serem executados, à saber:

1.6.5. O CONTRAÍADO é responsável dirêto e excluslvo pêla execução do objeto desta
llcltação e, conseqüentemente, responde, clvll e crlmlnalmente, por tqqos os danos e prejuÍzos que,
na execução dela, venha, diretâ ou indiretamente, a provocar or..#à, p"ra o CONTRATANTE ou
pârâ terceiÍo§; GLAUclo DE I m;g;"- slploNlA

*,""r..t, Fo--'- -* §UUZr\ MAFIÂ Dt

fill.*"

t,
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1.6.6. O CONTRATADO é Íesponsável também pela qualidade dos produtos empregados na

execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótesê, a alegado de que terceiÍos
quâlsqu€r, antes da entrega do materiã|, tenham aduherado ou fomecido os mesmos fora dos

pâdróes exigidos;

1.6.7. O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, recondruir, às suâs expensâs,

no total ôu em parte, os seMços executêdos, em que se verificârem víciot defeitos ou incorreções,

.esultantes de execução ou de materiais empregâdos;

1.6.8. O atBso ou in€xecução total ou parciâl dos serviços ocasionado pelo CONTRATADO,

sem justificativa aceitr pela Administração, enseja a rescisão do contrato, com as consequências
previstas neste edital, no clntrato e na Lei 8.666/93;

1.6,9. A exêcução dos s€rvlços deverá observar a lnstruÉo Normativa ns 09/2003 emitida
pelo Íribunal de Contes do Estado de Minas Gerôis;

1.6.10. A lictôme deverá realizar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ARÍ), junto ao

CREA.

cúusuu s:euruoe - pRÁzos E pRoRRGAçÃo E REÂJUSrE

2,1. o prazo para execução da obra será de 12 (doze) mesês contados do recebimento da

ORDEM DE SERVIçO,.jé o coúrâto, têrá vigência por 18 (daoito) mêsês, contadôs dâ data dê sua

assinafura.

2.2. considerãndo que, o contrato é por demanda, tendo como finalidade atíngir a condusão

do objeto a ser contratado, ê caso tenha necessidêde ê devidamente iustiffcado, este poderá ser

proÍrogado, conforme anigo 57, da Lei de Licitaçãq 8.666/93;

2.3. O valor contrâtado fica sujeito â âplicêção da co.Íeção monetáÍia, após o período inicial

de doze meses a contar da dáta da apÍerêntaÉo da proposta, O índice será o INCC- Índlce Nacional

da ConstruÉo CMl, pelo objeto ser umã obra de construÉo civil.

2.3.1 Nos termôs dô artigo 2e do Decreto Municipal nc 5.832/2013, o reaiuste será concedido

à CONTRATADA seguindo-se os seguintes procedimentos:

a) O reajuste deve seÍ concedido mediante requerimeíto da pane CONÍRATADA;

b) Não será aplicado o realuste após prorÍogação contràtual, se na celebraéo deste aditivo a

parte CONTRÂTADA toi omissa no exercício de seu direito;
c) lnaplicável o reajuste Gferente a contrato já explrado,

se-cEu or #-E'"1"
MÀla.- =:-- 

-

GLAUCTO ffit#"ffi.
DESOUZA ãtrffi,Iffi
RlBElRo:04ffi;gg;"
176298693 *fl#ã;i,,.,,,

srMoNrA MAnlA *§ã[*L?''DEJESU§ Ã5ut M,6^ilr rs

ueceuees ffiffi:ll"'
pRÊêao ÉrEíRoNrco 093r:022 clMlR ro 1362422

_....=...-@--_

cúusutÂ TERCETRA.- PREço

3,1. O valor do presente Íeíno de ContEto é de RS 346,123,55 (trezentos e quarenta e seis

mil cento e vinte e trÊs reaisb cinquenta e cioco centevos)

3-2. No valor acima estão incluÍdas todâs as despesas ordi!áriâs diretas e indiretas

decoÍrentes da execução contratual, inclusive trlbutos e/ou impoíos, encaÍgos sociais, trabalhiías,
prevideociários, tisBis e comerciais incidentes, taxa de admlnlsü'âÉo, frete, seguro e outros

necessários ão cumprimento iotegÍãl do objeto dâ contratação,
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cúusuLA QUARTA - DoÍAçÃo oRçAMENTÁnn

4.1. A despêsa dêcorreote do cumprlmênto da presente licitação conerá à conte da dotaÉo

do orçamênto da sEsP - secretârla Municipal de sê8uÍança Públlca e Defesa qvil e social, Fonte:

257, c.antat 28,947-7, Banco do Brasll.

2021

Orgão: 16

Unldade: 01

Função:04

5utsfunÉo: 125

Progrâma:0010

Atlvldader 2.200 - Apolo ao Slstema Municlpal Trânsito e Transpoítê

339039 - Oúros Servlços d€ TeÍceiros - Pessoa Jurídlca

202'
Orgão:15

Unidadê;01

Função: 04

Sub-tunçãor 125

Programa; 0010

Ativldade:2.200 - Apoio âo Slstema Munlclpal Trân§lto e Transporte

339039 - Outros Serviços dê Têrcelros - Pessoa Jurídica

4.2. conslderando ser um servlço com vigênclâ pluÍianual, deverá constar nos orçamentos

vindouros as respectivas dotâç6e5 orçamentárlas para seu implemento. ,

cúusutA euINTA - PAGÂMENTo

5.1, As medições deveÍâo corresponder a perÍodos mênsais, podendo excepcionalmente,

corresponder a um período lnfeÍior, nos casos de térmlno do sêrvlço, ou alndâ, em casos de

suspensão temporária do serviço, por ordem da CoNTRATANTE, ou. a perÍodos superiores até o

cumpÍiÍnênto dâ etapa prevlsta no $onograma fÍslco e flnânceiro, casolhouveí;

5.2. O boletim de memória de mediçâo coostândo os seÍviços eíetivamente executados

deverá ser elaborado juntamentê pelos êngenhêiros responsávêis pela fiscalização (CONTRATANTE) e

pêla exêcução (CONTfiATADA)do serviço;

5.3, O Bolêtim de Medição será efetuado pêlo Departamento"de Mediçáo e Flscallzação da

CONTRATANÍE somente após a apresentação dos seguintes documentos conferidos e asslnados por

engenheiro responsável dos serviços (CONTRATADA), engenhelro fiscal do serviço {CONTRATANTE},

técnico Íiscal do servlço (CONIRATANTE), e Diretor de Obras (CONTRATANTE)r

5.3.1. Boletlm de memórla de cálqrlo dos seÍvlços executados no perÍodo (CONTRATADA);

5.3.2. Relatório fotográÍlco dos serviços executados no peÍÍodo (CON'tX TADA);

5.3.3. Apresentação da CNDT, CND do INSS e CRF do FGTS do perlodo {CONTRATADA);

5.3.4. Dlário do serviço referente ao perÍodo de medlçãô assinados pela CONTRATADA e
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5.3.5. Para 1. mediÉo apresentar ART ou RRT quitada do serviço e cEl (matrícula do serviço),

5.4. A emissão da nàta ,iscal pela CONTRATADA será âutorizadâ pelo Departamento de

MediÉo e Fiscalização (CONIRÂTANTE) após entrega de todos os documentos descritos no item

1.5.3. para elaborãÉo do Boletim dê MediÉo;
5.4.1. No caso de irregularidade fiscal, seé a CONTRATADA imedialâmente notificada pelo

Depertamento de MêdiÉo e Fiscâlízeção, a Íim de que apresentê ceítidão rêgularizãda ou defesa

administrativa, no prdzo de dez dias;

5.4.2, A comunicãção seguirá modelo padrão de notiÍicação, prevendo cientificaÉo à

CONTRÀTADA de que poderá incorrer nas sanções de multa, cancelamento da ordem de serviço

futura e rescjsão contratual, bem como retenção paícial dos cÉditos no yàloÍ da multâ âplicada e

dos preiuízos c€usados à Administrôção;

5.4.3, A deíesa (ou certidão re8ular) âpresentada pelâ CONIRATADA será analisada pelo

Departamento dê MediÉo e Fiscalização e pelo órgão gestor, que decidirá a respeito;

5,4.4, Havendo controvérsia jurídica, após defe$ e apÍe.ieção pelo órgão écnico, poderÉ o

órgão gestoÍ solicitar parecer técllico-iurídko antes de decidir â ocorrência,

5.5. Caso a CONTRAÍADA não apresente os documentos exigidos para efetivaÉo do Bolêtlm
de medição, a mediÉo ficará para o próximo período sem ônus para a CONTRATANTE;

5.6, Em nenhuma hipótese a CONTRATAOA teÍá direito ao pagamento de serviços que

executar em virtude de ordens v€rbais;

5.7. O pagamento dos sêrviços executados será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias

após emissão da ngta fiscal ou fatura respectiva, ÍesBuardada a autoÍização de fãtuÍamento do

Departamento de Medição e Flscalização do COi{TRATANTE, mediante deÉsito em banco e conta

indicados pela edjudicatória.

5.8. Em caso de convênio, o pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vlntê) dias após

ãprovação da mêdiÉo e íespecti\râ fatura pela instituição financeira rêsponsável pela movimentação

dos rêcursos.

CúUSUIÁ sDÍA - GARANTA DE D(EcUçÃo
5,1. Não haverá êxiBência de garântia de execuÉo parâ a presente contratação.

cúusurÁ sfnMA : DA FrscAUzAçÂo E Do RECEB|MENTo Do sERvl@
7.r. FECAUZAçÃO

7.1.1. O CoNÍRÁTANTE, por meio da SecÍetâria de Segurânça Públlca e Dêfesa Civil e Social,

que será a GÊSTORA DO CONTRATO, eíetuará a fscalizâção dos servlços a qualquer instante,

solicitando ao CONTRÂTADO, sempre que iulgar conveniente, intormações do seu andamento,

devendo estê prestar os esclarecimentos desejados, e comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos

ou anoÍmalidades que porventura possãm píeiudiclr o bom andamento ou o resultado final dgs

serviços.

7.1.2. No desempeoho de suas atividadet é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de

verificár e exiglr a perfeita execuçâo do presente aiuste em todos os termos e condições.

7,1.3. As solicitaçôes, redamaÉes, exigências, obseMâções e ocorrências reladonadas com a

execução dos serviços serão registradas pelo órgão fiscâlizador, no livro de ocorrências. guoue
GLAUCIO DE ffi:5.*- MARÀDE

MÁRls sl€Lt:==rs--_ *-,"§. JESLJg

ftffiErd*,6-ffi-8ffi, ffiffi#"-" 
--

ljzgt't YJ



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

7.1.4. A açâo ou omlssão, total ou parcial, do órgão fiscalizâdoÍ 
-não 

eximlrá o CONrRÂTADO

da total responsabllidade de execufaÍ o obieto do pÍesente contreto, com toda cautêla e boa técnlca,

7.1.5. A CONTRATAOA em momento algum devetá atender 3 ordens vêrbai5 e também a

erecução de serviços que nâo se.iam autorilados pela flscallração sob pena de aplicações contratuals.

7.1.6. A G$tão do conreto ficará a carSo do servidor sr. Ronàldo Jesulino sllvâ, secretarla

Munlclpa! de Segurânça Públlca e Defesa Clvil e Soclal, MatÍícula ne 20144294 e, a fiscallzação de

execução contratual flcará a cargo da tervldora Sra, Sandra Raquel LaceÍda Milagre, Engenheira CÚil,

Mâtrícule ne 60771.

7.2. RECEBTMENTO DOS sERVIçOS

7.2,1, "os serviços seÍão recebldos provisoriementê pelo rêsponsável por seu

acompanhamênto e flscallzâção, mêdiante Têrmo dê Recebimento ProvlsÚrlo do Serviço, o qual será

circunstanclado, asslnado pelâs pârtês em âté 15 dlas da comunicaÉo poÍ escritâ pêlo

CONTRATADO", obseÍvado o disposto no artigo 69 da tel ne 8,666/93. ..
7.2.2. "Deflnltivamente, por servldor ou comlssão designâda ilela autoridade competênte,

medlsnte termo clrcunstanciado, após 90 (noventa) dias consecutivos, para vlstoria que comprove a

adêqueção do objeto aos termos contratuals", obsêÍvado o dlsposto no artlgo 69 da Lei ne 8.666/93.

7.2.3. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em partê, obra ou serviço executâdâ em

desarmonla com o estabelecido Edltal e nos seus anexos, esp€ciâl no Têrmo de ReÍerênclâ,

cronogramã Físico Financeiro, no pÍesente contrato e nos demals documêntos que lnstruem o
pÍesente píocesso de llcitação.

7,2,4, Para emissão do Termo de Recebimento DeÍinitlvo dós serviços, a CONTRATADA

deverá âpresentar a CNDI Cenldão Negâtiva de Débito do INSS e o CRF do tGTt refeÍente aos

§erviços o.a contíatados.

CLAÚSULA OITAVA . NORMA§/PROCEDIMEiITOS PARA EFETMAçÃO DE MEDIçÔES

8.1. Conforme prevê cláusula contratual as mediçôes deverão segulr as seguintes normas:

8.1.1. As medlçôes deverão coÍresponder a periodos mensais, podendo excepcionalmente,

corresponder a perlodo lnferigr, nos casos de término do serviço, ou ainda, em casos de suspensão

temporária do seívlço, por ordem do CONTRATANTE, ou a período supedores até o cumprimento da

etapa prevista em cronoSÍama ÍÍsico-financeiro;

8.1.2. 0 BM . boletim de medição e relatório fotográfico deve.ãô ser reallzados conÍorme o

modelo entregues na assinatura dâ Ordem de Serviço;

8.1.3. O BM . boletim de medição seíá efetuado pelo Dêpârtamento de Medição e

Fiscallzação da SecÍetâria Municipal de Obras somente após a apresentação dos segulntês

documentos, conferldos e asslnados pelo enEenheiro Íesponsável do serviço (que apresentou a

certldão CATS no processo llcltatórlo ou substltutos coníormê cláusulai contíâtuals . CONInATADAI,

en8enhelro flscal (CONTRATANTE), técnlco fiscal do seÍviço (Contratarte, se houver) e Dlretor de
Obras (ContÍatante):

BMC - goletim de memórla de cálculo dos sêrviços ex€cutados no peíÍodo;

GLAUCIO t, §ffi,1',SÊ'"'ô13.
D E SOUZA' §-1:,i:J1113,ãl.:'

'/,tàl\9"

s!\ioNtÁ rtd&rld
r,rmreoe ffiãffi'
ueeeuuts Hlfliiiâ"MARIS

7ôé6A$,

0601321 1762986
1155:38 43!O'

v5



ItüÀ\,v/
PREFEITURA I\íUN ICI PAL DE CONGONHAS

CIDADE DOS PROFETAS

- RF - Rel?tório Fotográfico colorldo dos serviços executados no peííodo (modelo

Secretaria de Obras), em 02 viâs; dêvêndo conter um número conslderável de fotos que demonstrem

o que realmente foi executado no período correspondênte a medido;
- 8M - Botetim de mediÉo (modelo Secretâriâ de Obras);

(') Em caso de obras/serviços custeados com recursos financeiros de convênios e

próprios concom'rtantem€nte, 05 documentos BMg RF e BM, deverão ser elaborados

separadamente, contendo os itens de convênios ê os itens e recursos próprios (BMC, RF e 8M dos

itens de convênios e outm BMc, RF e BM dos [ens de recuBos própÍios),

- Diário de serviço referente ao período de mediÉq assinados pela Contratada e

Contratante;

- Apresentação de c]\lD do lNsS, CRF do FGTS e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNOT) do período;

- ARÍ de execução do serviço quitôda e CEI (matricula do serviço). paÍa 1e medição;

8.1.4. A 1i medição ocorrerá 30 dias aÉs a emissão da ordem de serviços, e assim seguirá

sucessi\rômente;

8.1.5. Decoíridos os 30 dias de execuÉo de sewiços, a contrêtada juntamente com o fiscãl

do serviço (Contratante) terá até 07 dias uteB para fechamento/conferência e assinaturas da

documentaÉo de medição (ContÍatadâ, Fiscalizeção (Contratante) e Diretora de Obras);

8,1.5. Após este procedlmento, a medifo será entregue pelo fiscal do seÍvíço, à Comissão

Permanêntê de MedlÉo quqterá o prazo de 0Z dias út€is paÍô anállse e veriffcação da medição e

assim então repãssá-la ao DeÉartâmênto de Medlção;

8,1.7. O Departamento dê Medição terá o prazo de 05 dhs útêiÉ para procgsaÍ o BM -
bolêtim de medição, e comunicar a Contratadê a efetivação da medlÉo e o vâlor correto para

emissão da nota fiscal atràvés e-mâil ou por oficio;

8.1.8. A nota fiscal eletrônicB podêrá ser encômlnhada via email:

iosileneml@conconhas.msisov.br ou lilb.0.9,ç9$g@r9!gg!b!5ggg!y&i

8.1.9. A coMlssÃo PERMANENTE DE MEDrÇôEs E sERVrços DE ENGÊNHAR|A, oBRAs E

vERlFlcAÇÕES DE ÉsPEctFtcAçÕEs terá até 02 dias útels para assinarem o BM - boletim de medição

OFICIAL e encaminhá-lo aos depârtamentos pertinentes ao pÍocesso de pagamento.

CúUSUIÂ NONÂ - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANIE

9.1. OBRIGAçóES DA CONTRATADA

9.1.1. A COI'ITRATÀDA é responsável pelos danos cêusados diÍêtemênte ao CONTRÁTANTE

ou a terceiros, deco.rentes de sua culpa ou dolo nã execução do contràto, não excluindo ou

reduzindo essa rêspon5âbilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo CONTRATANTÊ;

9.1.2 A CONTRÁTADA é responsável pelos encargos tÍabâlhistas, previdenciáÍios, fiscais e

comerciais resuhantês da execução do contratg;

9.1,3, A inadimplênc a da CONTRATADA, com referência aos êncârgos estabele€idos nô item

anterior não transfere ao COTITRATANTE ê rêsponsabilldade por seu pagãmento;

9,1.4 A CONÍÊÂÍADA deverá dar início à execução dos serviços eÉs o recebimento da

ordem de serviço e entregá-los concluídos no prdzo eíabelecido no cronograma físico;
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9.1.5 A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder o contÍatg, no todo ou em parte? §em

autorlzação expÍessa e escrlta do CONTRATANTÉ;

9,1.5 A CONTRATADA obrigê-se a realizaí os servlços objeto deste contrâto, obsêryando-sê âs

normas técnlcas pertlnentes e os termos do edltal, do termo de rêferênciã, dâ lnírução Normatlvâ

n! 09/2003 do Tribunal de Contâs do Estâdo de lvinas Gerâis e demâls documêntos lntegrôntes

deste processo llcltatórioj

9.1.7 A CONTRATADA obriga-§e a môntet durante toda a exec!ção do contrato, em

compâtibilldadê com as obrigaçôes por ele assumidãs, todâs as condlções de hebllltação e

quallflcaÇão exigldas no edltal;

9.1.8 ReglstÍar dlariamentê na Ficha Diárla de Produção os s€rviços exeojtados ê €nceminhá-

los pôrâ controle da Dlretoria de Mobilidade Urbana e Íránsito, da Secretaria Munlclpôl de

segurança Pública e Defesa civil e Sociel ou sêcÍetarle Munlclpai de obÍas da PrêfeituÍa Municlpal de

congonhas;

9.1.9 A CONÍRATADA 5e obrlge a cumprlr todas ãs normas pertinertes à Segurança e

Medicina do Trabalho e às normas ambientals.

9.1.10 Não será admltldo êmpresas reunidas em consor'clo consideratdo a balxa

complexidade do objeto licitado,

9.2. OBRIGAçÕTS DA CONTRAÍANTE

9.2.1. O Munidplo dêverá efetuaí o pagamento dos valores corespondentês à medlção, nos

prâzos e na Íorm8 previsto! no prêsente contrato;

9.2.2. O Munic{pio reali2ará Ficha de Re8istro, Bolêtins dê Medilâo, Teímos de Rêceblmento
provisório ê definitlvo, conforÍne lnsfuução Normatlva ne O9l2003 do tribunal de Contas de Minâs
Gerals;

9.2.3. ForneceÍ à CONTRATADA a "ORDEM DE lNÍClO OOS SERVIÇOS" que será expedida pela

SÉOg, GestoÍa do Contrato;

9,2.4. Prestar à COI,{TRATAqA todos os esclaÍecimentos necessários à execução dos sêrviços,

9.2.5. Através do Departâmento de Medição e FiscallzaÉo a CONÍRATADA receberá uma
normativa de procedlmentos e data de entrega da documentação para o processamento do Boletim

dê Medlção e consequentemente o pagamento dos servlç8 êxecutado§.

cúusurA DÉGlMA - sANçôEs aDMtNtsrR TtvAs
10.1. Comete lnfráção edmlnlstrativa nos termos da Lei, a CONTRATADA que:

a) lnexecutàr total ou parclalmente qualquer das óbrigações assumldas em decoBência da

contÍatâção;

b) Ensêja. o retaídamento da execução do objeto;

c) Falhar ou frêudar nâ exêcução do contrato;

d) Comportar-se dê modo inidôneo;

e) Cometêr fraude Íiscal;

10.2. Pêla ln€xecuçâô paÍrialou total do objeto deste contrato, a Admlnistração pode aplicar
à CONTRATADA as segulntês sançôe§:

a) Advertência, por faltas hves, assim entendldas aquêlâs quê não acaffetêm preiuhos

signíficativos para a CO NTRÂTANTE;
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b) Multa moÍatóriã de 0,5% (meio por cento) poÍ dia de atraso iniustificrdo (inêxecução

pãrcial), cãlçulado sobrê o \rêlor do contrato, até o limite de 10 (dez) dias;

c) Multa moÍatória de 02% (dois por cento) por dia de atraso iniustificado (inexecuÉo

pârcial), cêlculado sobre o valoÍ do contrâto, do l1e (décimo primeiro) dia até o 20e (vigésimo) dia,

termo a partlr do qual será conslderada a lnexecução total do contrâto;

d) Multâ compensatória de 20% (vintê por cento) sobÍe o valoÍ total do contrâto, no caso de

inexecução tqtal do objeto;

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrâtiva pela qual a Adminlstração Pública opeÍa e atua concretamente, pelo prâzo d€ até dois

eô05;

f) lmpedimento de licitar e conüatâr com órgãos e êntidâdes da união, Estados e Municíplos,

com o consequente descÍedenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anoS;

E) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contrâtâr com a Adminiíração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinant€s da punição ou até que seja pÍomovida a

reabilitaÉo pêrante a própria autoriôd€ que aplicou a penalidade, que sêrá concedida sempre que

a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

10.3. A SanÉo de impedimênto de licitar e contrabÍ pÍe\rista num dos subitens acima

também é aplicável em quaisquer das hipóteses píevistas como infração adminlstrâüvà no subitem

16.1deíe Termo de Referência.

10.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será eplicada àe forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.5. A aplicaÉo de qualquer da' penalidades previstas Íealizãr-se-á em processo

administretivo que assegurará o contraditório e ê ampla deÍesâ à CONTRATADÀ observando-se o

procedimento previsto na Leí 8.565/93 q subsldieriamente a Lei 9.784/99.

10.6. As multas deüdas e/ou prejuízos causados à COI.,TRÂTANTE serão deduzidos dos

valores ã sereÍn pagos, ou récolhidos em favor do municÍpio, ou deduzidos da garantiô, ou ainda,

quando for o caso, serão insciitos na Divida Ativa do Municipio e córâdos judicialmente.

10.7. caso a CoNTRÂTANTE determine, a multâ deverá ser recolhida no píazô máximo de 30

{trinta) dias, a contar da datádo recebimênto dâ comunicação envlada pela autorldade competente.

10.8. Câso o valor da multa não seja suÍlclente paÍa cobrir os pÍeiuízos causados pela

conduta do licitante, o Muniêlpio poderá cobrar o vâlor remanescente judicialmente, conforme art.
419 do Código Civil.

10.9. A autoridade competente, na apliGção das sanções, levará em consideração a

grâvidade da conduta do iníÍator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administrâção. observãdo o princípio da proporcionalidadê.

10.10. Se, durante o processo de aplicaÉo de penalidade, se houveÍ indícios de prática de

infrêção administrativa tipiÍicada pela Lei ne !2,U6, de 1! dê agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeirà, cópias do procÊsso administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empre$ deverão ser remetidas à autoÍidade competente, com

despacho fundamentado, paÍa ciência e decisão sobre a eventual instaurdção de investigação

pÍellminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaç5o - PAR.
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10.11. A apuração e o julgamento das demais lnfrações adminisrativâs não consideradas

como ato lesivo à Admlnlstração Pública nacional ou estrangêlra nos termos da Lei nc 12.846, de 1e

de agosto de 2013, segulrão seu rito normal na unldâde administrativa.

10.12. o pÍoc€ssâmento do PAR não interfeíe no seguirnento Íegular dos processos

admlnlstrâtivos especiflcos para apuração da ôcorrênclâ de danos €, preiulzos à Admlnlíração
Pública municipal resultantes de ato lesivo cometido poí pessoa juÍldica, com ou sem a participação

de atente públlco.

10-13- As pênelldades sêrão obrlgatoriamente registrada5 no SlCAf.

crÁusur.A oêcrMA pRtME|RA - REscrsÃo

11.1,O presente Termo de Contrato poderá ser rescindidot

11.1.1.por eto unilatêÍal ê esffito da Admlnlstração, nas situaçôês previstas nos incisos I a Xll

e xvll dô aIt, 78 da Lêi n! 8.666, de 1993, e com as consequências indicâdas no an,80 da mesma Lêi,

sem preju{zo da apllcação das sançôes previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11,1.2. Amigâvelmente, nos termos do aü.79, inciso ll, da Lel nc 8.666, de 1993.

11.2, Os câsos dê resclsâo contratual seÍão Íormalrnente motivados, assêgurândo-se à

CONTRATADA o dkelto à prévla Ê ampla defesa.

11.3.4 CONTRATADA Íeconhece os dirêitos da CONTRATANTE em caso de resclsão

administratlvã prevlsta no art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993.

11.4.0 teÍmo de resclsão será precedldo d€ Relatórlo indica.tivo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuals já cumprldos ou parctalrtrente cumpridos;
11,4.2. Relâção dos pagamentosjá efetuedos e alnda devldos; .
11.4.3. lndenlzações e multas.

cúUsUtA DÉoMA SEGUNDA - VEDAçÔE5 E PERMESÕES

12.1,É vedado à CONTRATADA lnteÍrompeÍ a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previrtos em lei.

CLÁUSUI.A DÉOMA ÍERCEIRA - ALTERAçÔES

13.1. Eventriâls alteraç6es contratuais regeÍ-se-ão pela dlsciplina do ârt.65 dâ Lel n! 9.666,
de 1993.

13,2"A CONTRATADA é obrlgada a acêltar, nas mesmas condições contratuals, os acréscimos
ou supressões que se flzerem necessáÍios, até o limite de 25% {vinte e cií{o por cento) do vâlor
iniclal atuallzado do contreto.

13.3. A9 supíessões rêsultantes de acordo celebrâdo entre as paúes contratantes podeÍão
excedeÍ o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do velor inicial atualizado do contrato.

clÁusutÂ oÉOMA QUARTA - Dos cAsos OMlssos.
14.1, Os casos omissos sêÍão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas

na Lel ne 8.666, d€ 1993, na Lel ne 10.520, de 2OO2 e demats normas íede.ais de llcltâçôes e
contratos âdministratlvos e, subsldiariamente, segundo as disposlções conüdas na Lei nc g.O7g, de
1990 - Código dê Defesa do Consumldor. e normas e pílncÍplos gêrals dos contratos. srMoNr^
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CúUSUIÂ DÉOMA QUINÍA
INFORMAçÔES

DrsposrçÂo DE pRorEçÃo E TRÀNSMTSSÃO DE

15.1É prevista a aplicação da Lei Federal ne 13.709, de 14 de agosto de 2018- Lei Geral de

Proteção de Dados- LGP, com a devida obrigatorhdsde das paÍtes de implementar

medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a

confidenciâlidade e o sigllo de todas as infoÍmaÉo, dados pessoa's e/ ou base de

dados a quem tenha acesso, â tim de evitar acessos não autorizados, acidentes,

vazamento acider*ais ou ilÍcitos que causem destruiÉo, peÍda, alteração,

comunicação gu qualqueÍ outra forma de tratamento não p.evistos no objeto,
inclusive, não autorizando as partes disponlbilizar e/ou transmitir a tercelros,
informaçôes, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em ràzão do

cumprlmento do ob,ieto contratual.

CúUSu!A DÉclMA sEÍIMA - A PoLíTICA ANÍIcoRRUPçÃo

17.1, É prevista a aplicaÉo da Lei federal ne 12.846, de ls de agosto de 2013, reguhmentada
pelo Decreto Munlcipal n/ 6.825, de 27 de mêio d€ 2019. de acordo com E seguinte clausulâi

"Na foÍma da Lei Federal ne 12.846/2013, regulamentada pelo Decíeto Municipal ne

6.826/2019, para a execução deste contÍato, nenhuma das partes poderá oferecer, dâr ou se

comprometer a dar a quem quer que seia ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que

seja, tanto por contrâ própÍia quanto alravés dê outrem, quâlquêr psgamento, doaçâo,

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneÍrclos de qualquer espécie que

constltuam prática ilegal ou de corrupção sob as Ieis de qualqueÍ país, sejâ de forma direta ou

indiíeta quanto ao objeto dêste contrato, ou de outÍa forma que não relacionada a eíe Termo de

Referência, devendo garantir, ainda, que seus prepostos, geíores, fiscais, Servidores Públicos e

colaboradores ajam da mesma íorma e observando sempre a legislação pertinente."

CúUSUIÂ DÉOMA OITAVA - FORO

18,1. É eleito o Foro da ,..,.. pala dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Cont.ato que não possam ser compoÍos pela conclliação, conÍorme art. 55, §29 da Lei ns 8.666/93.

176298693
c-+R, o=lCParàÉI, ou=AC
SOLUTI Mullipla v5
Oados:2022.10.13
12:56:3343!0'

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

cúusuu DÉoMA sExrA - PUBUCAçÂo

16.L. tncr]mblrá à CONTRATANTE providenclar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diátio Oficial do Município, no prazo previsto nã Lei ne 8.665, de 1993.

SIMONI^ dqÀj
MARTA DE r!{<ítü r'r.âa

OE-E9JS
.l!5U5 M 6^lJí^t5
Í\&qGAUIAES o.&i ro,al! ',Í*:]j3 {rú



PREFEITURA NíUN ICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Para firmeua e validade do pactuado, o prêsente Íermo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de lgual teoÍ, que, depols de lido ê achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Congonhas, 13 de outubro d€ 2022

GLAUCTo DE 3;gp;91*,,,souzA is*tilisffi",^
RrBErRo:041 IIB?11&11ffi:^"
76298693 ffi!§Ii:,§,.,u"*

Gláu.lo dê Souzr Rlbllro
Se«etárlo lúuniclpaldê S€gurânça Públlcô e Oefesa Oüle Soclal

SIMONIA Âltrnàdod.roíma

MARTADE !lil3l.,l^%^,,0o.
JESUS rEsUsMAGÁtJLE5

Drdd:rôrrtô1i
MAGALHAES rs,r+s:.orw

Slmônla M!ír de kru. Matelhg.s
Secrêtárlâ Municlpal de Obras e lnfrãêstrutura

MARIS S
SEABRA

MATA:
0601321 1

Maris Stela S..brâ dt M.t.
CPF ne 060,132,116-20

LocadoÉ Íerramares Ltda
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PREFEITURA MLTNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PRIMEIRO TERMO ADITTVO AO CONTRAT oPMCn86t2022

Processo Administrativo No. PMCI 0925 12022

Pregão Registro de Preços N". 093i2022

PF-IClt62/2022

O MUMCÍPIO DE CONGONHAS, por sua Prefeitura Municipal, sediada à

Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o rf 16.752.44610001-02, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Cláudio A:rtônio de Souza, que por força do Decreto
l" 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 passa a integrar o presente aditivo Secretário
Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil e Social, Gláucio de Souza Ribeiro, e o
Secretario de Obras e lnfraestrutura, Saulo de Souza Queiroz, doravante denominado
CONTRATAI.{TE, e a empresa LOCADORÀ TERRAMARES LTDA, CNPJ no

05-371.92610001-07, localizado na ROD. BR-040 - KM 608, S/l{, Bairro Campo das
Flores Andreza, CEP: 36.417-140, cidade Congonhas - MQ neste ato representada por
Maris Stela Seabra da Mata. portadora da Carteira de Identidade MG-l1.324.367, SSP-
MG e do CPF n" 060.132.116-20, resolvem, consideÉndo a solicitação e justificativa feita
pela Secretaria Municipal de §egurança Púbiica e Defesa Civil e Social na Comunicação
Intema no. 343,?MC/SESP,DMUT, documentos anexos e o parecer da Procuradoria
Jurídica da Prefeitura, aditar, pela primeira vez o contrato originalmente firmado,
estabelecendo o que se segue:

1- CLÁUSULA PRIMEIRÀ- OBJETO

1.2 - O presente aditivo tem amparo legal no aÍ. 57, II, §1', II e art. 65, alínea "d", inciso
II, ambos da Lei 8.666/93.

2.1- O valor do prcsente aditivo é de R$ 271.376,05 (duzentos e setenta e um mil trezentos
e setentâ e seis reais e cinco centavos).

3- CLÁUSULA TERCEIRÂ - RECURSOS FINANCEIROS

3.I- A despesa decorrente do presente temro aditivo correÉ à conta da seguinte dotação
orçamentária vigente:

sraÁ

0601?r1620 SÂULO OE !s,.,.6ê

QUErRoz3l2 ffi,118""
23397653'

1'AditcoDt. I 86i2022 - TerÀmarcs

1.1 - Constitui objeto do presente termo aditivo a prorrogação do prazo do contrato por
mais 06 (seis) meses, com início em 13104/2024 e término em 7311012024 e o prazo da
execução com termino em 24104/2024, e o reajuste de valor pelo índice do INCC/FGV no
percentual de 3,06% (três ürgula zero seis por cento), segundo documento de fls. 468 e

539 do processo licitatório.

2- CLÁUSULA SEGUNDA -VALOR

I



PREFEITURA MTINICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Orgão: 16

Unidade: 01

Função:04
Sub-função: 125

Programa: 0010

Atividade: 2.200 - Apoio ao Sistema Municipal Trânsito e Trânsportê

339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jwídica

4- CLÁUSULA QUARTA

4.1- Permanecem iualteradas as demais cláusulas do conüato original que não colidirem ou
conÍlitarem com o presente termo.

E estândo justas e acertadas fimam as partes, o presente termo, em três vias de
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Congonhas, 29 de dezembro de 2023.

GLAUCTO DE SOUZA â"'^l11si??áTadisitar 
por
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_o 3, 00,

Gláucio de Souza Ribeiro
Secretario Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil e Social

SAULO DE 
^,í.do 

d. ídú drr{r
SOUzÀ ,rs utoD€ sou:

auÉrnoz:sr :z!3 ffii'llH;í6!
97653 rtí'.:r.r!o

Saulo de Souza Queiroz
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura

MARIS STELA T§ffi:;:;:#:*
SEABRA DA MATA:#fffiffi-*"

06013211620 ffiffi;'*-
Maris Stela Seabra da Mata
Locadora Terramares Ltda

TESTEMUNHAS: 1.
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I "Aditcont. I 86/2022 - TerÍanrares



PREFEITURA MLINICIPAL DE CONGONHAS
CiDADE DOS PROFETAS

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMCI18612022

Processo Administrativo No. PMC/0925 12022

Pregão Registro de Preços N". 09312022

PRlCfi62t2022

O MLNICÍPIO DE CONGONHAS, por sua PrefeituraMunicipal, sediada à

Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o n" 16.7 52.446/0001-02, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Cláudio Antônio de Souza, que por força do Deüeto
no 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 passa a integrar o presente aditivo Secretário
Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil e Social, Gláucio de Souza Ribeiro, e o
Secretrírio de Obras e Infraeskutura, Saulo de Souza Queiroz, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa LOCADORÀ TERRAMÀRES LTDA, CNPJ no

05.371.926/0001-07, Iocali"ado na ROD. BR-040 - KM 608, Sô,1, Baino Campo das
Fiores Andreza., CEP: 36.417-140, cidade Congonhas - MG neste ato representada por
Maris Stela §eabra da Mata- poÍtadora da Carteira de Identidade MG-11.324.367, SSP-
MG e do CPF n" 060.i32.116-20, resolvem, considerando a solicitação e justificativa feita
pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Ciül e Social na Comunicação
Interna no. 017/?MC/SESPIDMUT, documentos anexos e o parecer da Procuradoria
Jurídica da Prefeitura, aditar, pela segunda vez o contrato originalmente firmado,
estabeiecendo o que se segue:

1- CLÁUSULA PRIMEIRA- OBTETO

1.1 - Corstitui objeto do presetrte termo aditivo o acréscimo de 150 unidades do item
1.2.2 e 15 unidades do item 1.2.3 do contrato, que correspondem ao percentual de ll,6Yo
(onze vírgula seis por cento).

1.2 - O presente aditivo tem amparo legal no art. 65, inciso I, aIínea "b" e § 1" da Lei
8.666t1993.

2. CLÁU§ULA SEGUNDA - VALOR

2.1- O valor do presente aditivo é de RS 40.050,00 (quarenta mil e cinquenta reais).

3- CLÁU§ULA TERCEIRA -RECURSOS FINÀNCETROS

3.1- A despesa decorrente do presente termo aditivo correní à conta da seguinte dotação
orçamentríri a ügente:

Orgão: 16

Unidade: 01

Função:04

Sub-fi:nção: 125

Programa:0010

Atividade: 2.200 - Àpoio ao Sistema Municipal Trânsito e Tra$porte

339039 - Outos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

2'Aditcoot. 186,2022 - TelraBâres
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PREFEITTIRA MUNIC

4. CLÁUSULAQUARTA

4.1- Permanecem inalteradas as demais cláusulas
conÍlitarem com o presente termo.

E estando justas e acertadas firmam as

igual teor e forma, na presença de duas testem

Congoúas, 14 de

GLAUCIO DE SOUZA
RIBEIRO:041 762986
93

Secretário Municipal de Segurança

Seuetiírio Municipal de O
MARIS S

Locadora

TESTEMUNHAS: I&

2'Aditcolr 186/2022 - Teffamôrcs

CIDADE DOS P OFETAS

Gláucio de So Ribeiro

DE CONGONHAS

lica e Defesa Civil e Social

contrato original que não colidirem ou

o presente temo, em três vias de

de 2024.

defoíma digital
DE SOUZA

I76298693
202433.14 15:08:05

SAULOOESOUZÂ
QUÉ18023r223397ó53

Saulo de Souza ueiroz
e Infraestrutura

Maris Stela S da Mata
Ltda
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FAZEN DA

COMUNICAÇÃO TNTERN A SEF An 39 12024

De: Camila Vasconcelos Siqueira Cianni - Secretaria Municipal da Fazenda

Para: Cleber de Faria Silva - Secretário Municipal de Govemo

Data:1310512024

Prezado Secretário,

Em resposta ao Requerimento no 9012024 da Câmara Municipal de Congoúas,

informamos que seguem anexos, em mídia removível, os documentos solicitados.

momento, firmamo-nos com estima e consider

lós Siqueira CianniC
a Adjunta de Fazenda

Atenciosamente, I

1
/

I

Prefeitum Municipal de Congonhas - Secretaria Municipal de Fazenda

Praça Presidente Jusçelino Kubitschek,l35 Centro CEP: 36.410-0ó4 Congonhas-MG www.congonhas.mg.gov.br
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Exmo Sr.
lgor Jonas Souza Costa
Presidente da Mesa Diretora

REeuERTMENTo cMC/N' 9..-. tzozq

Casa do Legislativo VeÍeador Lnio da Gama

LETTITRAEM puuÁnro

/ Reuniào

EMI
ctttm nmcn,u D[ mNc0ut4s

O Vereador que o presente subscreve, em conformidade com o texto rcllimcntai
vigente. ouvido o Plenário requer a V. Ex". que encaminhe ao Executivo Mur-ticttr;al

requerendo copia do Contrato 1862022, processo licitatório PRC 162/2022. procc.s.so
administrativo PMC 0925/2022. bem com as segulnles informações

1. Copia de todas as medlgões alé a presente data:
2. Copia de todos os aditivos;
3. Copia de todas as noÍas de empenho até a presente data;
4. Cópia de todas as ordens de pagamento corn os respec/lvos recibos alc ;t

presente data.

Câmara Municipal de Congonhas. 07 de maio de 2024

Averaldo Pereira da Silva (Pica Pau)
Vereador

! r .i i:i.i. !\iJi{ctt AL DE COiÍC()i'iHÀ5
Câmara Mun do con a8 , Fii .JrtrLÁD(

PROÍOCOLO GERÁL'1636/202,4
Dâta 07/05/2024 - Horáíio: 09:{1

Lêglrl.tlvo . REQ 90/202i1
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